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Imagem meramente ilustra�va 

TERMOS DE REFERÊNCIA  PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR 

DA URBANIZAÇÃO DO TRIGO 

 

Elaboração dos trabalhos de apoio à concretização da UOPG 26, Município de Amares. 
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SIGLAS E ACRÓNIMOS 
 

  

 

 Avaliação Ambiental Estratégica 

DGT Direção Geral do Território 

DL Lei 

EEM Estrutura Ecológica Municipal 

PDM Plano Diretor Municipal 

PGRH Plano de Gestão da Região Hidrográfica 

PNAC Plano Nacional para as Alterações Climáticas 

EDM Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho 

N Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte 

RAN Reserva Agrícola Nacional 

REN Reserva Ecológica Nacional 

RJIGT Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

SGIFR Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

UOPG Unidade Operativa de Planeamento e Gestão 
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1 - Introdução 
 
 

  O presente documento estabelece os termos de referência que constituem o suporte técnico para 

elaboração do Plano de Pormenor da Urbanização do Trigo, cuja área de intervenção se localiza na fregue-

sia do Bico, no concelho de Amares. 

  Nos termos do artigo 124.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual, que 

estabelece o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), o presente documento apre-

senta e justifica a pretensão de elaboração do Plano de Pormenor, procedendo igualmente à definição da 

respetiva área de intervenção e ao enquadramento do processo de planeamento. 

  A elaboração do Plano de Pormenor é promovida pela empresa NMS Engenharia e Construção, 

Unipessoal, Lda., tendo como objetivo promover o desenvolvimento urbano e económico do concelho, contri-

buindo simultaneamente para a concretização das orientações estratégicas definidas no Plano Diretor Munici-

pal de Amares (PDM). 

  A iniciativa enquadra-se na Unidade Operativa de Planeamento e Gestão (UOPG) n.º 26 – Área 

de desenvolvimento urbanístico do lugar de Castanheira, prevista no regulamento do PDM. 

  O Município de Amares reconhece a relevância deste empreendimento para o desenvolvimento 

local, considerando que o mesmo permitirá responder a necessidades identificadas no território, designada-

mente ao nível da criação de estacionamento público  para veículos ligeiros e área de estacionamento para 

autocaravanas associada à zona balnear do Rio do Trigo, contribuindo para a valorização turista da área.  

  Paralelamente, prevê-se a criação de áreas destinadas a Espaços verdes e de utilização coleti-

va, equipamentos de utilização coletiva e a habitação unifamiliar isolada, contribuindo para a melhoria das 

condições urbanas e para a satisfação das necessidades habitacionais do concelho.    

  Neste contexto, o Município de Amares manifesta o seu interesse em apoiar o desenvolvimento 

do empreendimento previsto para a UOPG n.º 26, criando as condições necessárias à concretização da Ur-

banização do Trigo. 
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2 - Enquadramento Territorial 
 
 

  A área de intervenção localiza-se na Rua do Trigo e na Rua da Castanheira, na freguesia do Bico, 
concelho de Amares, distrito de Braga.  

  A área situa-se a aproximadamente 7,1 km do centro de Amares e a cerca de 15 km do centro da 
cidade de Braga, estabelecendo uma relação de proximidade territorial com este importante polo urbano da 
região. 

  A área abrangida pelo Plano de Pormenor possui cerca 2,5 hectares encontrando-se atualmente 
distribuída por Espaços Urbanos de Baixa Densidade e Espaços Florestais de Uso Misto Silvícola e Agríco-
la. 

  A envolvente da área apresenta características predominantemente rurais e residenciais, sendo 
parcialmente ocupada por habitação unifamiliar dispersa. Esta situação permitirá assegurar uma integração 
urbanística equilibrada entre o novo desenvolvimento urbano e o tecido urbano existente. 

  A área apresenta boas condições de acessibilidade, sendo servida pela EM567-1, bem como 
pela Rua do Trigo e pela Rua da Castanheira. 

  Adicionalmente, verifica-se a proximidade às redes de abastecimento de água e de saneamento 
existentes, o que permitirá rentabilizar as infraestruturas já instaladas e facilitar a implementação das infra-
estruturas necessárias ao desenvolvimento urbanístico da área.. 

 Legenda: 

Zona de Intervenção 

Mapa 1 - Planta de Ortofotomapa 
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3. Enquadramento Legal 

  A elaboração do PPUT se concretiza conforme o previsto no Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio e nas demais legislação em vigor no âmbito do ordenamento do território e urbanismo, e normas diretivas 
da Direção-Geral do Território (DGT), destacando-se os seguintes diplomas legais: 

  - Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, na sua atual redação, Lei de bases da política pública de solos, de 
 ordenamento do território e de urbanismo. Estabelece as bases gerais da política pública dos solos, de 
 ordenamento do território e de urbanismo. 

  - Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação, Regime Jurídico dos Instrumentos 
 de Gestão Territorial (RJIGT). Desenvolve as bases de política de ordenamento do território e de urba
 nismo, definindo o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional e municipal do sistema de 
 gestão territorial, o regime geral de uso do solo e o regime de elaboração, aprovação, execução e avali
 ação dos instrumentos de gestão territorial. 

  - Lei n.º 19/2014, de 14 de abril, na sua atual redação, Lei de bases da política de ambiente. Define 
 as bases da política de ambiente, em cumprimento do disposto nos artigos 9.º e 66.º da Constituição. 

  - Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação. Estabelece o Regime Jurídi
 co da Urbanização e Edificação (RJUE). 

  - Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, 
 na sua atual redação. Estabelece o regime a que fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados pla
 nos e programas no ambiente, transpondo para a ordem jurídica interna as Directivas n.os 2001/42/CE, 
 o Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho, e 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Com
 selho, de 26 de maio. 

  - Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, na sua atual redação,  Estabelece os crité
 rios de classificação e reclassificação do solo, bem como os critérios de qualificação e as categorias do 
 solo rústico e do solo urbano em função do uso dominante, aplicáveis a todo o território nacional. 

  - Decreto Regulamentar n.º 5/2019, de 27 de setembro, na sua atual redação. Procede à fixação 
 dos conceitos técnicos atualizados nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo e revoga 
 o decreto regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio. 

  Além da legislação complementar aplicável e das normas ou diretivas para a elaboração de pla-
nos municipais existentes: 

  - Norma 02/2011 - Norma de Metadados do Ordenamento do Território, versão F1.0 de 28 de outu
 bro de 2011, da DGOTDU. 

  - Regulamento n.º 142/2016, da Direção Geral do Território. Regulamento das Normas e Especi
 ficações Técnicas da Cartografia a Observar na Elaboração das Plantas dos Planos Territoriais. 
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4 - Enquadramento no Plano Diretor Municipal 
 

  O Plano Diretor Municipal de Amares teve a publicação da sua 2.ª revisão através do Aviso n.º 

1953/2025/2, de 22 de janeiro, estabelecendo no seu regulamento, mais concretamente no Anexo VI, o conteú-

do programático das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) previstas para a concretização do 

plano. 

  De acordo com o Programa de Execução e Plano de Financiamento do PDM de Amares, as 

UOPG correspondem a áreas territoriais que apresentam identidade urbana e geográfica própria, caracterizadas 

por um relativo grau de autonomia funcional, constituindo unidades territoriais de referência para efeitos de ges-

tão e programação municipal. 

  No âmbito do PDM, as UOPG assumem-se como instrumentos de operacionalização das orienta-

ções estratégicas de ordenamento do território, permitindo enquadrar e estruturar a ocupação e transformação 

de determinadas áreas do concelho através de instrumentos de planeamento de maior detalhe, designadamen-

te o Plano de Pormenor. 

  Neste contexto, as UOPG visam assegurar que o desenvolvimento urbanístico dessas áreas se 

processe de forma articulada, programada e coerente com os objetivos estratégicos definidos para o território 

municipal, tendo como principais finalidades: 

   - Promover o crescimento e o desenvolvimento ordenado do território, em consonância 

  com as prioridades estratégicas e os princípios de ordenamento definidos no PDM; 

   - Garantir a adequada dotação de espaços verdes e de utilização coletiva, bem como de 

  equipamentos e infraestruturas estruturantes indispensáveis ao funcionamento e qualificação ur

  bana; 

   - Assegurar a qualificação do desenho urbano, através da definição de soluções urbanísti

  cas integradas que promovam a coerência morfológica, a qualidade do espaço público e a funcio

  nalidade do tecido urbano. 

  Neste enquadramento insere-se a UOPG n.º 26, designada “Urbanização do Trigo”, cujo desen-

volvimento se processa em conformidade com o conteúdo programático estabelecido no Anexo VI do re-

gulamento do PDM de Amares.   
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Planta de Localização 

Mapa 2 - Planta de Localização 
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Planta de Condicionantes II - Classificação do Solo 

Mapa 3 - Planta de Condicionantes II 
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Planta de Condicionantes I - Classificação do Solo 

Mapa 4 - Planta de Condicionantes I 
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Planta de Ordenamento I - Classificação e Qualificação do Solo 

Mapa 5 - Planta de Ordenamento I 
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Planta de Ordenamento II 

Mapa 6 - Planta de Ordenamento II 
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Planta de Ordenamento III 

Mapa 7 - Planta de Ordenamento III 
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5. Objetivos do Plano de Pormenor 
  A elaboração do Plano de Pormenor da Urbanização do Trigo tem como principais objetivos estru-

turar e orientar o desenvolvimento urbanístico da área abrangida pela Unidade Operativa de Planeamento e 

Gestão (UOPG) n.º 26, em conformidade com as orientações estabelecidas no Plano Diretor Municipal de Ama-

res, promovendo uma ocupação do solo equilibrada, funcional e sustentável. 

  Neste contexto, o plano visa definir, com o necessário grau de detalhe, a organização espacial da 

área de intervenção, estabelecendo a distribuição dos diferentes usos do solo, a implantação das edificações, a 

estrutura viária e a localização das infraestruturas e dos espaços públicos, assegurando a coerência urbanística 

do conjunto. 

  Constituem, assim, objetivos específicos do Plano de Pormenor:    

   - Estruturar o desenvolvimento urbanístico da área abrangida pela UOPG n.º 26, garan

  tindo a sua execução de forma articulada e faseada; 

   - Definir a organização espacial da área de intervenção, promovendo uma adequada 

  articulação entre os diferentes usos do solo; 

   - Promover a criação de estacionamento público de apoio à zona balnear das margens 

  do Rio Homem, contribuindo para a melhoria das condições de acesso e utilização deste espa

  ço; 

   - Permitir a instalação de uma área de serviço para autocaravanas, reforçando a oferta 

  turística e de apoio ao turismo itinerante; 

   - Criar áreas destinadas a equipamentos de utilização coletiva, assegurando a resposta 

  às necessidades da população e a qualificação do espaço urbano; 

   - Definir áreas destinadas predominantemente a habitação unifamiliar isolada, promoven

  do uma ocupação compatível com a envolvente existente; 

   - Assegurar uma adequada integração urbanística com o território envolvente, respeitan

  do as características morfológicas e funcionais da área ; 

   - Garantir a qualidade do espaço público, das infraestruturas urbanas, e das condições de 

  habitabilidade, promovendo um ambiente urbano funcional, seguro e atrativo. 

  Deste modo, o Plano de Pormenor assume-se como um instrumento essencial para a concreti-

zação de um modelo de desenvolvimento urbano sustentado, que articula as dimensões funcional, ambien-

tal e socioeconómica, contribuindo para a valorização global do território do concelho de Amares.  
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6. Área de Intervenção 
  A área de intervenção do Plano de Pormenor corresponde à área delimitada para a UOPG n.º 26 

no Plano Diretor Municipal de Amares. 

  Esta área apresenta uma superfície aproximada de 2,5 hectares e localiza-se na freguesia do Bi-

co, sendo delimitada essencialmente pela Rua do Trigo e pela Rua da Castanheira. 

  A delimitação precisa da área de intervenção será representada nas peças desenhadas que 
acompanham o Plano de Pormenor. 

 

7. Parâmetros Urbanísticos e Condições de Ocupação 
  De acordo com o regulamento do Plano Diretor Municipal de Amares, o desenvolvimento da Uni-

dade Operativa de Planeamento e Gestão (UOPG) n.º 26 deverá observar um conjunto de princípios orientado-

res e parâmetros urbanísticos que assegurem uma ocupação do solo equilibrada, funcional e compatível com as 

características da área de intervenção e da sua envolvente.  

  Neste contexto, a proposta de ordenamento a desenvolver no âmbito do Plano de Pormenor deve-

rá garantir o cumprimento das seguintes disposições:  

   - Criação de estacionamento público de apoio à zona de lazer das margens do Rio Ho 

  mem, contribuindo para a melhoria das condições de acessibilidade ; 

   - Instalação de uma área de serviço para autocaravanas, reforçando a oferta de apoio ao  

  turismo e promovendo a atratividade turística do território; 

   - Afetação de áreas destinadas a equipamentos de utilização coletiva, assegurando a dota 

  ção de espaços adequados às necessidades da população e à qualificação urbana da área; 

   - Predominância de ocupação habitacional sob a forma de habitação unifamiliar isolada,  

  em consonância com o modelo de ocupação previsto e com as caracterís�cas da envolvente; 

   - Aplicação de um índice máximo de utilização de 0,45 m²/m², garan�ndo uma densidade  

  de ocupação compa-vel com a capacidade de suporte do território e com os obje�vos de desen 

  volvimento sustentável  

   - Limitação da cércea dominante dos edifícios a dois pisos acima da cota de soleira, podem 

  do admitir-se um piso abaixo desta quando justificado pela adaptação à topografia local; 

   - Implantação dos edifícios dentro da área delimitada para a UOPG integrada em solo 
  urbano.   

  A concretização da UOPG deverá ocorrer através da elaboração do Plano de Pormenor que en-

quadre o procedimento de reclassificação de solo rústico em solo urbano, nos termos do RJIGT, no âmbito de 

contrato de planeamento a celebrar entre o Município de Amares e a entidade promotora.  
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8. Programa Base de Execução 
  A execução do Plano de Pormenor deverá contemplar a realização das infraestruturas urbanísti-

cas necessárias ao funcionamento da área urbanizada, designadamente: 

   - rede viária interna; 

   - redes de abastecimento de água; 

   - redes de drenagem de águas residuais e pluviais; 

   - infraestruturas elétricas e de telecomunicações; 

   - espaços públicos e áreas verdes; 

   - equipamentos de apoio à atividade turística e à zona balnear. 

  A execução das infraestruturas deverá garantir a adequada articulação com as infraestruturas 

existentes na envolvente. 

 

9. Conclusão 
  A elaboração do Plano de Pormenor da Urbanização do Trigo constitui um instrumento funda-

mental para a concretização da Unidade Operativa de Planeamento e Gestão n.º 26 prevista no Plano Diretor 

Municipal de Amares. 

  A implementação do plano permitirá estruturar o desenvolvimento urbanístico da área de forma 

planeada, coerente e sustentável, assegurando a sua adequada integração com o território envolvente e pro-

movendo a qualificação urbana da freguesia do Bico. 

  Simultaneamente, o plano contribuirá para valorização turística da zona balnear das margens do 
Rio Homem, através da criação de estacionamento público e da instalação de uma área de serviço para auto-
caravanas, potenciando a atratividade do território e a dinamização económica e turística do concelho.  

  Paralelamente, a criação de áreas destinadas a habitação unifamiliar isolada e a equipamentos 

de utilização coletiva permitirá reforçar a oferta habitacional e melhorar a qualidade urbana do território. 

  Neste sentido, considera-se que a elaboração do Plano de Pormenor da Urbanização do Trigo 

constitui um instrumento adequado e necessário para promover um desenvolvimento urbano estruturado, sus-

tentável e coerente com as orientações estratégicas definidas para o concelho de Amares. 

  Atendendo a que a elaboração do Plano é promovida pela iniciativa privada, importa salientar 

que a mesma será precedida da celebração de um contrato de planeamento com o Município de Amares, as-

segurando o acompanhamento, a avaliação e o cumprimento de todos os requisitos legais e de qualidade as-

sociados ao processo, garantindo que a sua implementação decorra de forma rigorosa e conforme o interesse 

público. 
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